
 

LEI Nº 3.744, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020. 
Publicado no Diário Oficial nº 5.756 

 

 
Altera a Lei nº 2.252, de 16 de dezembro de 2009, que Institui o 

Quadro de Servidores Auxiliares da Defensoria Pública do 

Estado do Tocantins e o respectivo Plano de Cargos, Carreira e 

Vencimentos, na parte que especifica. 

 

 

O Governador do Estado do Tocantins, 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1º A Lei nº 2.252, de 16 de dezembro de 2009, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 2º.......................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

V – Progressão vertical, a evolução do servidor para o padrão inicial da classe subsequente, 

mediante adequada titulação e classificação no processo de Avaliação Periódica de Desempenho. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 10.  ........................................................................................................................................ 

I – 24 meses de efetivo exercício no padrão em que se encontra, salvo para primeira 

progressão que ocorrerá na forma do parágrafo único deste artigo. 

....................................................................................................................................................... 

Art. 11. ......................................................................................................................................... 

I – 24 meses de efetivo exercício no último padrão da classe em que se encontra. 

.............................................................................................................................................(NR)” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na da de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 

janeiro de 2021. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 30 dias do mês de dezembro 2020, 199º da Independência, 

132º da República e 32º do Estado. 

 

 

MAURO CARLESSE 

Governador do Estado 

 


